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7.3. – A CONTRATADA, deverá cumprir o estabelecido pela Resolução SS 42, de 30-03-2020, que criou o CENSO COVID-19 e 
será responsável por inserir as informações solicitadas, uma vez ao dia, acessando a página da internet, https://censocovid19.saude.
sp.gov.br/

7.4. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem transcritos:
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Proposta da CONTRATADA, constando seu respectivo número do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 

CNES, o Código IBGE do município onde está instalado o hospital e qual quantidade de leitos de UTI e UI;
Anexo III - Modelo de declaração de conformidade com o Art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal e Lei Estadual 10.218/1999;
Anexo IV - Modelo de Declaração que o hospital possui recursos humanos próprios e disponíveis para o funcionamento dos 

leitos para o tratamento do coronavírus (COVID-19);
Anexo V – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública Estadual;
Anexo VI – Cópia da Resolução SS 92, de 10-11-2016, que dispõe sobre a aplicação da sanção de multa, prevista na Lei Federal 

8.666, de 21-06-1993, na Lei Federal 10.520, de 17-07-2002 e na Lei Estadual 6.544, de 22-11-1989, no âmbito da Secretaria da 
Saúde, e dá providências correlatas;

Anexo VII – Cópia da Lei Federal 13.979, de 06-02-2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

Anexo VIII – Cópia da Nota Técnica da Subprocuradoria Geral do Estado de São Paulo SUBG 5/2020, efeitos de medidas de 
prevenção, sobre a execução de contratos;

Anexo IX – Cópia da Nota Técnica da Subprocuradoria Geral do Estado de São Paulo SUBG 6/2020, Dispensa de Licitação, para 
enfretamento de emergência de saúde pública de importância internacional, decorrente do Coronavírus (COVID-19);

Anexo X – Cópia do Parecer Referencial CJ/SS 13/2020, para contratações de serviços, em caráter emergencial, em razão da 
pandemia de COVID-19;

7.6. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo deste Termo de Contrato e demais 
disposições regulamentares pertinentes.

7.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será compe-
tente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

7.8. O edital está à disposição dos interessados no site do diário oficial do Estado no endereço www.e-negociospublicos.com.
br, bem como disponível para impressão na sede dos Departamentos Regionais de Saúde – DRS, constantes deste edital, de segunda 
à sexta-feira, das 09H00 às 16H00.

São Paulo, 19-05-2020.
JOSÉ HENRIQUE GERMANN FERREIRA
Secretário Estadual de Saúde
LISTA DE VERIFICAÇÃO (CHECK LIST)
CONTRATAÇÃO, EM CARATER EMERGENCIAL, DE LEITOS PRIVADOS, DESTINADOS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA 

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19), AMPLIANDO O ACESSO DA 
POPULAÇÃO AO TRATAMENTO DOS CASOS CONFIRMADOS DA PANDEMIA, COM GARÂNTIA DA QUALIDADE E EFICIÊNCIA NA 
GESTÃO DE INDICADORES HOSPITALARES NECESSÁRIOS A GESTÃO DA CRISE.

Identificação do servidor responsável pelo procedimento:
DRS:
Centro:
Nome:
Cargo:
__________________________
Data, Assinatura e carimbo
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
PARA FORNECIMENTO, EM CARATER EMERGENCIAL, DE 

LEITOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA E LEITOS CLÍNICOS, 
ADULTO E PEDIÁTRICO, PARA TRATAMENTO EXCLUSIVO DE 
PACIENTES COM DIAGNÓSTICO DE COVID-19

PROCESSO n°: (Utilizar SPDoc, devido a urgência, não 
utilizar o SP Sem Papel)

CONTRATO n°:
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE 

SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DE SUA SECRETARIA DE ESTA-
DO DA SAÚDE E O(A) _____________________________, 
TENDO POR OBJETO O FORNECIMENTO, EM CARATER EMER-
GENCIAL, DE LEITOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA E 
LEITOS CLÍNICOS, ADULTO E PEDIÁTRICO, PARA TRATAMENTO 
EXCLUSIVO DE PACIENTES COM DIAGNÓSTICO DE COVID-19

O Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria 
de Estado da Saúde, doravante designado(a) “CONTRATAN-
TE”, neste ato representada(o) pelo(a) pelo seu Secretário, 
Dr. José Henrique Germann Ferreira, estado civil: casado, 
nacionalidade: brasileiro, profissão: médico, portador do RG 
3.966.500-8 e inscrito no CPF 672.438.518-00, no uso da 
competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual 233, de 28-05-
1970, e _____________________, inscrita no CNPJ sob nº 
_____________________, com sede ___________________, 
a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada 
pelo(a) Senhor(a) __________________, portador do RG nº 
________________,. e CPF nº ___________________, em 
face da dispensa de licitação e sua ratificação, com fundamento 
nos artigos 24, IV da Lei Federal 8.666/93, e artigo 4º, caput, 
da Lei Federal 13.979/2020, conforme despacho exarado às fls. 
__________.do processo nº ___________, celebram o presen-
te TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas 
na Lei Federal 8.666/1993 e da Lei Federal 13979/2020, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguin-
tes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a contratação, em 

carater emergencial, de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e 
leitos clínicos, adulto e pediátrico, para tratamento exclusivo de 
pacientes com diagnóstico de COVID-19

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS E 
LEITOS DE UTI

Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA se 
obriga a realizar o detalhamento e as especificações técnicas 
constantes do Termo de Referência (Anexo I), e demais docu-
mentos constantes do processo administrativo em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E EXECUÇÃO
A vigência do contrato está prevista para 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da data de sua assinatura.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Não obstante o prazo estipulado no caput, o contrato 

poderá ser rescindido antes do término do prazo de vigência, 
sem ônus para a CONTRATANTE, caso não mais existente a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emer-
gência de saúde pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado por 

sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a critério da CONTRA-
TANTE, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos 
efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos 
da Lei federal 13.979/2020.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Ocorrendo o encerramento do contrato, com base nas 

condições estipuladas neste cláusula, a CONTRATADA não terá 
direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILI-
DADES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo 
de Referência, que constitui Anexo I deste contrato, e daquelas 
estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas 
federal e estadual sobre licitações, cabe:

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de 
todos os recursos materiais e humanos necessários;

II - designar o responsável pelo acompanhamento da exe-
cução das atividades e pelos contatos com o CONTRATANTE;

III - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste 
contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal 8.666/1993;

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em com-
patibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de 
qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato;

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimen-
tos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre a 
execução do contrato;

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos 
causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decor-
rentes da execução do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se compro-

meter a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria 
ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos 
e colaboradores.

I – É vedada a subcontratação, mas, em carater emergen-
cial, eventual permissão à subcontratação poderá ser concedida 
na deliberação da autoridade que representa a CONTRATANTE, 
mediante justificativa. Caso seja permitida a subcontratação, os 
subcontratados também estarão inclusos na vedação prevista no 
caput deste parágrafo.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal 12.846/2013 e ao Decreto 

Estadual 60.106/2014, a CONTRATADA se compromete a con-
duzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos 
em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa 
física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses 
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;


		certificacao@imprensaoficial.com.br
	2020-05-20T02:57:34-0300
	São Paulo
	ICP-Brasil
	Assinatura digital de documento




